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Investimento na ETE Jaguaribe foi de aproximadamente R$ 280 milhões, dentro de um conjunto de obras de saneamento

Implantação da rede coletora de esgoto em Parnamirim, na Grande Natal

JOSÉ ALDENIR

JOSÉ ALDENIR

Imóveis da Zona Norte começam 
a ser conectados à rede de esgoto
Comunicações 
começaram a ser 
entregues em maio; 
imóveis notificados 
têm prazo para 
realizar a conexão 
ao sistema

vo sistema de esgotamento sani-
tário da Zona Norte e permitirá 
ampliar gradativamente a cober-
tura do serviço na região.

De acordo com a Caern, a co-
bertura de esgotamento sanitá-
rio da Zona Norte era de cerca 
de 3% e poderá alcançar até 95% 
com a entrada em funcionamen-
to do novo sistema. O índice su-
pera a meta prevista pelo Marco 
Legal do Saneamento para 2033.

A companhia alerta que liga-
ções realizadas sem autorização 
podem provocar retorno de es-
goto para os imóveis e compro-
meter o funcionamento do sis-
tema durante a fase de estabili-
zação. Por isso, a conexão deve 
ocorrer de forma gradual, con-
forme o cronograma estabeleci-
do pela empresa.

A ETE Jaguaribe recebeu in-
vestimentos de aproximadamen-
te R$ 280 milhões e utiliza tra-
tamento de nível terciário, com 
processos que incluem reatores 
UASB, tanques de aeração com 
biodiscos, remoção de fósforo, 
desinfecção por raios ultraviole-
ta, controle de odores e queima 
de biogás. O empreendimento 
integra o conjunto de obras que 
busca ampliar a cobertura de sa-
neamento básico em Natal.

ETE Jaguaribe

Com a construção iniciada 
em 2017, a Estação de Tratamen-
to de Esgotos (ETE) Jaguaribe é 
a principal obra do sistema de 
esgotamento sanitário da Zona 
Norte de Natal e foi projetada 

para transformar a cobertura de 
saneamento da região, que his-
toricamente atendia apenas cer-
ca de 3% da população. Com a 
entrada em operação da unida-
de, a expectativa é que esse ín-
dice alcance gradualmente até 
95%, superando a meta estabe-
lecida pelo Marco Legal do Sane-
amento para 2033.

Localizada na Redinha, a ETE 
passou por uma longa trajetória 
de construção, marcada por atra-
sos, paralisações e revisões de 
cronograma. Em 2020, a Caern 
já havia adiado a conclusão da 
obra, enquanto ainda trabalha-
va na expansão das redes coleto-
ras necessárias para conectar os 
imóveis ao sistema.

Em 2024, a estação entrou na 
fase final de obras e iniciou os 

A Companhia de Águas e 
Esgotos do Rio Grande do 
Norte (Caern) iniciou a en-

trega de comunicados aos mora-
dores da Zona Norte de Natal pa-
ra que realizem a ligação de seus 
imóveis à rede coletora de esgoto 
atendida pela Estação de Trata-
mento de Esgotos (ETE) Jagua-
ribe. A medida marca uma nova 
etapa da operação do sistema, 
que passará a receber e tratar o 
esgoto produzido na região.

De acordo com a Caern, a 
ETE Jaguaribe já está preparada 
para receber as conexões do-
miciliares e foi projetada para 
atender toda a Zona Norte da 
capital. Os moradores que re-
ceberem a notificação da Caern 
terão um prazo para efetuar a 
ligação à rede de esgotamento 
sanitário. A companhia orien-
ta que a conexão seja realizada 
apenas após o recebimento do 
comunicado oficial.

A estação entrou em opera-
ção após receber a Autorização 
de Testes Operacionais (ATO) 
emitida pelo Instituto de Desen-
volvimento Sustentável e Meio 
Ambiente do Rio Grande do Nor-
te (Idema). A estrutura é conside-
rada a principal unidade do no-

Menos da metade dos do-
micílios do Rio Grande 
do Norte possuía aces-

so à rede geral de esgotamen-
to sanitário em 2024. É o que 
mostra a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) 
Contínua, divulgada pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Segundo o le-
vantamento, apenas 44,1% das 
residências potiguares conta-
vam com ligação à rede geral de 
esgoto, índice que coloca o Es-
tado entre os dez piores do País 
nesse indicador.

Além do Rio Grande do Norte, 

também registraram cobertura 
inferior a 50% dos domicílios os 
estados do Piauí (13,5%), Ama-
pá (17,8%), Rondônia (18,1%), 
Pará (19,3%), Maranhão (30,3%), 
Tocantins (36,7%), Mato Grosso 
(40,8%), Alagoas (41,9%) e Acre 
(49,7%). Nos demais casos, os 
moradores dependem de alter-
nativas como fossas sépticas não 
ligadas à rede, fossas rudimenta-
res, valas ou até despejo em rios, 
lagos, córregos e no mar.

Os dados revelam também 
as desigualdades regionais do 
País. Enquanto apenas 51,1% 
dos domicílios nordestinos pos-

suem acesso à rede de esgoto, no 
Sudeste o índice alcança 90,2%. 
A situação é ainda mais crítica 
na Região Norte, onde somen-
te 31,2% dos lares contam com 
esse tipo de serviço. Mesmo nas 
áreas urbanas, as diferenças per-
manecem expressivas: a cober-
tura varia de 37,4% no Norte pa-
ra 94,3% no Sudeste.

Apesar das disparidades, o IB-
GE aponta avanço gradual do sa-
neamento nos últimos anos. Em 
todo o Brasil, a proporção de do-
micílios ligados à rede geral de 
esgoto passou de 68,1% em 2019 
para 70,4% em 2024. 

testes operacionais. Na época, 
a Caern estimava que o primei-
ro módulo elevaria a cobertura 
de esgotamento da Zona Nor-
te de 3% para 43%, enquanto a 
ativação dos módulos seguintes 
permitiria superar os 90% de co-
bertura. O avanço também con-
tribui para ampliar significativa-
mente os índices de saneamento 
de toda a capital potiguar.

A operação plena foi auto-
rizada pelo Idema em fevereiro 
de 2026, permitindo que a Caern 
começasse a receber esgoto da 
região de forma gradual. A com-
panhia passou então a enviar co-
municados aos moradores aptos 
a realizar a ligação dos imóveis à 
rede coletora, etapa necessária 
para que o sistema funcione em 
sua capacidade planejada.

Considerada uma das esta-
ções mais modernas do país, a 
ETE Jaguaribe utiliza tratamento 
terciário de esgoto, com reatores 
UASB, tanques de aeração com 
biodiscos, remoção de fósforo, 
desinfecção por raios ultraviole-
ta, controle de odores e queima 
de biogás. O investimento na uni-
dade foi de aproximadamente R$ 
280 milhões, dentro de um con-
junto de obras de saneamento 
que supera R$ 1 bilhão em Natal.

Além dos impactos ambien-
tais e sanitários, a ETE Jaguaribe 
é considerada estratégica para 
o desenvolvimento urbano da 
Zona Norte, por ampliar a infra-
estrutura básica da região, redu-
zir o lançamento de esgoto sem 
tratamento e contribuir para a 
meta de universalização do sa-
neamento em Natal nos próxi-
mos anos. 

RN tem só 44% dos domicílios ligados à rede de esgoto
Levantamento
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Trecho da Amazônia intacta por vista aérea mostra que os cuidados aumentaram
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PEDIDO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO

A X da Penha Filho Ltda, CNPJ: 62.895.145/0001-55, torna público que está requerendo ao Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte, IDEMA a Licença de Regularização de 
Operação-LRO, para uma Unidade de confecção de peças de vestuário, localizado na Rua São Felix, 93, 
Conjunto Conego Monte, Santa Cruz/RN, 59.200-000.

Andre Xavier da Penha Filho - Proprietário

PEDIDO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO

Brita Potiguar LTDA, CNPJ:47.925.043/0001-41, torna público que está requerendo do Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte-IDEMA, a Licença de Instalação e 
Operação para a Extração e Beneficiamento de Granito com área requerida de 15,86 hectares, sendo 0,80 
hectare previsto para futura instalação de britagem, com volume de 10.000 m³/mês , localizada na Fazenda
Bandeirante, Zona Rural, Riachuelo/ RN.

José Pedro de França Horto - Administrador

PEDIDO LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)

KIVIA FRAGA DA SILVA, inscrita no CPF nº 034.117.074-70, torna público que está requerendo junto à 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SEMUL, do Município de Ceará-Mirim/RN, pedido de 
Licença de Instalação (LI) para a implantação de um Posto Revendedor de Combustíveis, com capacidade de 
armazenamento de 45 m³, localizado na Rodovia RN-064, s/n, Distrito de Lagoa do Cosme, Município de Ceará-
Mirim/RN.

KIVIA FRAGA DA SILVA
CPF nº 034.117.074-70

Proprietária

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA

LOJAS MEIRA LTDA, CNPJ 11.975.745/0001-92, torna público que está requerendo ao Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte – IDEMA a Licença Simplificada, para 
um Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - Supermercados, 
localizada na Av Dr Rui Mariz, Nº 84, Centro, Jardim do Seridó/RN, CEP: 59.343-000.

Rosenildo de Azevedo Meira -Proprietário

PEDIDO DE LICENÇA PREVIA – LP

LUIZ DIOGENES DE SALES, inscrito (a) no CPF sob o número 072.428.184-35, torna público que está 
requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte – Idema a 
Licença Prévia (LP) para o empreendimento Posto de Combustível, localizado no RUA PROJETADA SITIO 
LINGUA DE VACA, S/N, SITIO LINGUA DE VACA, S/N - ZONA RURAL - CARAUBAS/RN - 59780000. 

MAIKON J F DE CARVALHO - Representante Legal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 026/2026
A Pregoeira Oficial da PMCD/RN, torna público que dia 23 de junho de 2026, às 08 horas (horário de Brasília) 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo menor preço POR ITEM, objetivando O 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO, INCINERAÇÃO, RECICLAGEM E DESTINAÇÃO 
FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS E LIXO HOSPITALAR PROVENIENTES DO HOSPITAL MUNICIPAL E DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Carnaúba dos Dantas/RN. O 
edital com seus anexos encontram-se a disposição dos interessados no site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e no site www.carnaubadosdantas.rn.gov.br a partir de 08 de junho de 
2026.

03 de junho de 2026.
Maria Luiza de Medeiros Dantas – Pregoeira

EDITAL Nº 01/COMISSÃO ELEITORAL SINDSAÚDE/RN
Eleição Para Direção Regional da 7ª Regional – Triênio 2026/2029

A Comissão Eleitoral do Sindsaúde/RN – 7ª Regional, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca a Eleição 
Regional para escolha da Diretoria Colegiada Regional para os dias 13 e 14 de Agosto de 2026, no horário das 
06h30min às 20h00min, na unidade que funciona em regime de plantão (Urna Fixa); e nas demais unidades de 
saúde, das 07h30min às 17h00min, conforme cronograma aprovado em assembléia.
O prazo para inscrições de CHAPAS será de 08/06/2026 a 13/07/2026, nos termos do art. 72 do Estatuto. O pedido 
de registro de candidaturas deve ser feito na Secretaria da Comissão Eleitoral, na sede do Sindsaúde/RN, situada 
na Avenida Rio Branco, nº 874, Cidade Alta, no horário de 08h00min às 12h00 min e de 13h00min às 17h00min.

URNA FIXA
1. No Hospital Regional de Currais Novos

URNAS VOLANTES
Nas demais Unidades de Saúde das cidadades que compõem a 7ª Regional, as urnas serão volantes. Os 
roteiros serão elaborados e publicados pela Comissão Eleitoral.

Natal/RN, 05 de junho de 2026

COMISSÃO ELEITORAL
Fernando Antonio Soares dos Santos

(Membro Responsável)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO AOS SÓCIOS DA EMPRESA PAR 05 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, 
HOTELEIROS E DE LAZER LTDA. (CNPJ/MF: 08.203.833/0001-61)

Vimos através do presente edital, convocar os sócios cotistas da sociedade limitada, PAR 05 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, HOTELEIROS E DE LAZER LTDA., para comparecerem a Reunião de 
Sócios, que será realizada na Av. Amintas Barros, 2714, bairro de Lagoa Nova, Natal/RN – CEP: 59.063-350, no 
dia 08 de julho de 2024, às 11:30 horas da manhã, em primeira convocação e em segunda convocação às 
12:00 horas da manhã, para a seguinte ordem do dia: a) Apresentação das contas do administrador e deliberar 
sobre a aprovação do balanço patrimonial e o de resultado econômico relativos aos exercícios sociais encerrados
em 2024. Os documentos relativos à ordem do dia, especialmente prestação de contas da administração, balanço 
patrimonial, demonstrações financeiras e demais documentos contábeis do exercício social estão disponibilizados 
no endereço da sede da sociedade. 

Natal/RN, 03 de junho de 2026.
PAR 05 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, HOTELEIROS E DE LAZER LTDA.

JONATHAN DA SILVA FARIAS - CPF/MF nº 017.722.314-60
Administrador não sócio

Desmatamento cai ao 
menor nível em seis anos
Relatório do 
MapBiomas 
aponta redução 
de 20,6% na área 
desmatada em 
2025; governo 
atribui resultado a 
fiscalização, crédito 
rural e planos de 
preservação

O Brasil registrou em 2025 
a menor área desmata-
da dos últimos seis anos, 

segundo o Relatório Anual do 
Desmatamento no Brasil, divul-
gado pelo MapBiomas. O levan-
tamento aponta que a supres-
são de vegetação nativa atingiu 
984,7 mil hectares no ano pas-
sado, ficando pela primeira vez 
desde 2019 abaixo da marca de 
1 milhão de hectares e consoli-
dando uma trajetória de queda 
observada nos últimos anos.

O resultado representa uma 
redução de 20,6% em relação 
a 2024 e abrange todos os bio-
mas monitorados pelo estudo. 
Os dados reforçam a conver-
gência entre os levantamentos 
produzidos pelo MapBiomas e 
os indicadores oficiais de mo-
nitoramento ambiental elabo-
rados pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE), 
que também apontam dimi-
nuição consistente do desma-
tamento no País.

Entre os biomas brasileiros, 
o Pantanal apresentou o melhor 
desempenho proporcional. A 
área desmatada caiu 48,4% em 
relação ao ano anterior, totali-
zando 12.260 hectares de vege-
tação suprimida em 2025.

Durante a apresentação do 
relatório, a secretária-executiva 
do Ministério do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima (MMA), 
Anna Flavia Senna, atribuiu os 
resultados às ações implemen-
tadas pelo governo federal para 
conter o avanço da destruição 
da vegetação nativa.

“O Brasil tem hoje uma con-
vicção muito forte de cumprir 
o compromisso feito pelo pre-
sidente Lula de desmatamento 
zero até 2030. Não é um desafio 

simples, é extremamente com-
plexo. Mas temos obtido um re-
sultado muito efetivo”, afirmou.

O presidente substituto do 
Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), Jair Sch-
mitt, também destacou a ten-
dência de redução observada 
nos últimos três anos.

“Em grande medida isso 
é fruto de várias políticas pú-
blicas, de atuação dos órgãos 
federais, lideradas pelo MMA, 
com participação de pelo me-
nos 11 ministérios e agências 
federais”, disse.

Na Amazônia, principal foco 
histórico das políticas de com-
bate ao desmatamento, a redu-
ção acumulada chegou a 50% 
entre 2022 e 2025. No Cerrado, 
segundo maior bioma brasilei-
ro, a queda foi de 32% no mes-
mo período.

O governo atribui parte re-
levante desse desempenho à 
implementação dos Planos de 
Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento e das Quei-
madas (PPCDs). Pela primeira 
vez, todos os biomas brasileiros 
passaram a contar com estraté-
gias específicas de prevenção, 
fiscalização e recuperação am-
biental, com metas estabeleci-
das até 2027.

Outro fator apontado pelas 
autoridades é o fortalecimento 
das ações de fiscalização am-
biental. Nos últimos anos, Iba-
ma e Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversi-

dade (ICMBio) ampliaram ope-
rações de combate ao desma-
tamento ilegal, intensificando 
o monitoramento de áreas crí-
ticas e a aplicação de sanções 
administrativas.

O Ibama também desenvol-
ve iniciativas para consolidar 
informações sobre áreas com 
autorização legal para supres-
são de vegetação voltada à ati-
vidade agropecuária, buscando 
aprimorar os mecanismos de 
controle e rastreabilidade.

Além das ações de coman-
do e controle, o governo fede-
ral tem utilizado instrumentos 
econômicos para estimular a 
preservação ambiental. Entre 
eles estão as novas regras pa-
ra acesso ao crédito rural, que 
passaram a incorporar critérios 
ambientais mais rigorosos.

Atualmente, está proibido 
o financiamento de atividades 
que envolvam supressão de ve-
getação nativa, assim como a 
concessão de crédito para pro-
dutores com áreas embargadas 
por infrações ambientais. A par-
tir de 2027, produtores rurais 
com propriedades superiores a 
quatro módulos fiscais que te-
nham realizado desmatamento 
precisarão comprovar a legali-
dade da supressão para obter 
financiamento oficial. A medi-
da busca transformar o crédito 
rural em um instrumento de in-
centivo à produção sustentável, 
associando acesso a recursos fi-
nanceiros ao cumprimento da 
legislação ambiental. 


